
 
 

 

AgInt no RE no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.082 - PE 
(2015/0132548-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : HOTEIS DA FONTE SA 
ADVOGADOS : ERICK MACEDO E OUTRO(S) - PB010033 
   HELENA SIQUEIRA BENICIO CAETANO DE FARIA  - 

PE030318 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
DÉCIMO TERCEIRO PROPORCIONAL SOBRE AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. DISCUSSÃO SOBRE A NATUREZA JURÍDICA 
DA VERBA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
20/STF.

1. Discute-se nos autos a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o décimo terceiro salário proporcional no aviso 
prévio indenizado.

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
565.160/SC, Rel. Marco Aurélio, sob a sistemática da repercussão geral, 
firmou a seguinte tese: "A contribuição social a cargo do empregador 
incide sobre ganhos habituais do empregado, quer anteriores ou 
posteriores à Emenda Constitucional nº 20/1998". 

3. Extrai-se dos votos emanados no referido paradigma o 
entendimento de que a discussão acerca da natureza jurídica da verba – 
in casu, o décimo terceiro salário proporcional no aviso prévio 
indenizado –, se remuneratória ou indenizatória, não possui repercussão 
geral, por ser de índole infraconstitucional.

Agravo interno improvido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco 
Falcão, João Otávio de Noronha, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho. 
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Brasília (DF), 1º de agosto de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Vice-Presidente
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : HOTEIS DA FONTE SA 
ADVOGADOS : ERICK MACEDO E OUTRO(S) - PB010033 
   HELENA SIQUEIRA BENICIO CAETANO DE FARIA  - 

PE030318 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por HOTÉIS DA FONTE SA 
contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso extraordinário 
interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pela Primeira Turma, assim 
ementado (fl. 712, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA 
SOBRE 13º SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO. 
PRECEDENTES. MANDADO DE SEGURANÇA. 
RECONHECIMENTO DO DIREITO DE COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DESNESSECIDADE.

1. Esta Corte já decidiu legitima a incidência de contribuição 
previdenciária sobre os valores relativos ao décimo terceiro salário 
proporcional ao aviso prévio indenizado, ante o caráter 
remuneratório de tal verba. Precedentes: AgRg no REsp 
1.569.576/RN, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
01/03/2016; Aglnt no REsp 1.420.490/RS, Rei. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 16/11/2016.

2. Na hipótese, tratando-se de ação mandamental voltada 
apenas para o simples reconhecimento do direito à compensação 
tributária não se exige do impetrante prova pré-constituida sobre 
juízo específico dos elementos concretos da própria compensação, 
sendo a prova exigida apenas da condição de credor tributário, a 
teor do que decidido por ocasião do julgamento do REsp 
1.111.164/BA, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, submetido ao rito 
do art. 543-C do CPC/1973.

3. Agravo interno parcialmente provido."

A decisão agravada negou seguimento ao recurso extraordinário nos 
termos da seguinte ementa (fl. 771, e-STJ):
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"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO PROPORCIONAL SOBRE 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO. DISCUSSÃO SOBRE A NATUREZA 
JURÍDICA DA VERBA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 20/STF. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO."

Aduz a parte agravante, em síntese, que "as razões do RE não buscam 
discutir a natureza jurídica do décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio 
indenizado, e sim demonstrar que no RE n.º 565.160/SC ficou delimitado a 
interpretação constitucional do termo 'folha de salários', para fins de incidência de 
contribuições previdenciárias" (fl. 789, e-STJ).

Pugna pelo regular processamento do recurso extraordinário.

A parte agravada silenciou (fl. 798, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1731818 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/08/2018 Página  4 de 4



 
 

 

AgInt no RE no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.082 - PE 
(2015/0132548-1)

  
EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
DÉCIMO TERCEIRO PROPORCIONAL SOBRE AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. DISCUSSÃO SOBRE A NATUREZA JURÍDICA 
DA VERBA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
20/STF.

1. Discute-se nos autos a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o décimo terceiro salário proporcional no aviso 
prévio indenizado.

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
565.160/SC, Rel. Marco Aurélio, sob a sistemática da repercussão geral, 
firmou a seguinte tese: "A contribuição social a cargo do empregador 
incide sobre ganhos habituais do empregado, quer anteriores ou 
posteriores à Emenda Constitucional nº 20/1998". 

3. Extrai-se dos votos emanados no referido paradigma o 
entendimento de que a discussão acerca da natureza jurídica da verba – 
in casu, o décimo terceiro salário proporcional no aviso prévio 
indenizado –, se remuneratória ou indenizatória, não possui repercussão 
geral, por ser de índole infraconstitucional.

Agravo interno improvido. 

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações do agravante. 

Discute-se nos autos a incidência da contribuição previdenciária sobre o 
décimo terceiro salário proporcional no aviso prévio indenizado.

O acórdão recorrido consignou que é "legítima a incidência de 
contribuição previdenciária sobre os valores relativos ao décimo terceiro salário 
proporcional ao aviso prévio indenizado, ante o caráter remuneratório de tal 
verba" (fl. 714, e-STJ).

Por seu turno, o Supremo Tribunal Federal, ao examinar o RE 
565.160/SC, Relator Ministro Marco Aurélio, submetido ao regime de repercussão 
geral,  firmou entendimento de que a discussão acerca do "alcance da expressão 'folha 
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de salários' para fins de instituição de contribuição social sobre o total das 
remunerações" possui repercussão geral (Tema 20/STF).

Posteriormente, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, 
conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, fixando a tese de que "a 
contribuição social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do 
empregado, quer anteriores ou posteriores à Emenda Constitucional nº 20/1998".

E, nesse ínterim, extrai-se dos votos emanados no referido paradigma o 
entendimento de que a discussão acerca da natureza jurídica da verba – in casu, o 
décimo terceiro salário proporcional no aviso prévio indenizado –, se remuneratória ou 
indenizatória, não possui repercussão geral, por ser de índole infraconstitucional.

A propósito, manifestação do Min. Edson Fachin:

"(...)
No tocante segunda distinção proposta entre parcelas de 

natureza remuneratória e indenizatória, entende-se que essa matéria 
não desafia a via do apelo extremo, pois inexiste um conceito 
constitucionalizado de renda ou indenização.

A esse respeito, veja-se que o Poder Constituinte remeteu ao 
âmbito legal a definição dos casos em que os ganhos habituais do 
empregado são incorporados ao salário para fins de contribuição 
previdenciária, consoante o disposto no art. 201, §11, da 
Constituição da República.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal tem se manifestado 
iterativamente pela infraconstitucionalidade de controvérsias 
relativas à definição da natureza jurídica de verba para fins de 
tributação, seja por contribuição previdenciária, seja por imposto de 
renda.

Confiram-se os seguintes paradigmas de Temas de repercussão 
geral:

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. NATUREZA JURÍDICA DA VERBA. 
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. 1. A controvérsia relativa à 
incidência de contribuição previdenciária sobre as verbas 
pagas a título de aviso prévio indenizado, fundada na 
interpretação da Lei 8.212/91 e do Decreto 6.727/09, é de 
natureza infraconstitucional. 2. É cabível a atribuição dos 
efeitos da declaração de ausência de repercussão geral 
quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou 
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quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de forma 
indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, 
DJe de 13/03/2009). 3. Ausência de repercussão geral da 
questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC.' (ARE 
745901 RG, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJe 18.09.2014) 

'RECURSO. Extraordinário. Incognoscibilidade. 
Rescisão de contrato de trabalho. Verbas rescisórias. 
Natureza jurídica. Definição para fins de incidência de 
Imposto de Renda. Matéria infraconstitucional. Ausência de 
repercussão geral. Agravo de instrumento não conhecido. 
Não apresenta repercussão geral o recurso extraordinário 
que, tendo por objeto a definição da natureza jurídica de 
verbas rescisórias (salarial ou indenizatória), para fins de 
incidência de Imposto de Renda, versa sobre matéria 
infraconstitucional.'

(AI 705941 RG, Rel. Min. CEZAR PELUSO, DJe 
23.04.2010)

(...)".

No mesmo sentido, o Min. Luiz Fux:

"Destaque-se, por fim, que descabe a esta Corte definir a 
natureza indenizatória ou remuneratória de cada parcela, eis que tal 
discussão não possui status constitucional, conforme amplamente 
vem sendo reconhecido pela jurisprudência. Compete tão somente a 
este colegiado a interpretação dos dispositivos constitucionais em 
relação ao tema, de modo que deles só é possível extrair a 
necessidade de pagamento com habitualidade e em decorrência da 
atividade laboral, para fins de delimitação da base de cálculo da 
contribuição previdenciária do empregador e consequente 
interpretação do conceito de 'folha de salários'".

O Min. Luís Roberto Barroso:

"Dessa forma, não se busca aqui definir, individualmente, a 
natureza das verbas ou, mais importante se foram pagas com 
habitualidade ou eventualidade, e quais delas estão habilitadas ou 
não para compor a base de cálculo da contribuição. Isso, na esteira 
da jurisprudência desta Corte, é matéria de índole 
infraconstitucional".

A Min. Carmem Lúcia consigna:
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"Este Supremo Tribunal assentou, na sistemática da 
repercussão geral, a inviabilidade de, em sede de recurso 
extraordinário, proceder-se ao exame da natureza jurídica, 
remuneratória ou indenizatória, de verbas para fins de averiguação 
de sua inclusão ou não nas bases de cálculo da contribuição social 
sobre a folha de salários e da contribuição ao Plano de Seguridade 
Social do Servidor:

'TRIBUTÁRIO. GRATIFICAÇÃO ESPECIAL DE 
LOCALIDADE (GEL), TRANSFORMADA EM VANTAGEM 
PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA (VPNI). 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
NATUREZA DA VERBA. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.

1. A controvérsia relativa à incidência de contribuição 
previdenciária sobre a Gratificação Especial de Localidade, 
fundada na interpretação das Leis 9.527/97 e 9.783/99, é de 
natureza infraconstitucional.

2. O Supremo Tribunal Federal vem reiteradamente 
rejeitando a repercussão geral de temas análogos, em que a 
incidência de tributo sobre determinada verba supõe prévia 
definição de sua natureza, se remuneratória ou indenizatória 
(AI 705.941-RG, Rel. Min. CEZAR PELUSO, DJe de 
23/4/2010; RE 611.512-RG, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJe 
de 23/11/2010; RE 688.001-RG, de minha relatoria, DJe de 
18/11/2013; ARE 802.082-RG, de minha relatoria, DJe de 
29/4/2014; ARE 745.901-RG, de minha relatoria, DJe de 
18/9/2014).

(…)
4. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, 

nos termos do art. 543-A do CPC'. (RE 814204 RG, 
Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 09/10/2014, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-215 DIVULG 31-10-2014 
PUBLIC 03-11-2014)

REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA 
SOBRE VALORES PAGOS PELO EMPREGADOR NOS 
PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA. 
AUSÊNCIA DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.

I – A discussão sobre a incidência, ou não, de 
contribuição previdenciária sobre valores pagos pelo 
empregador nos primeiros quinze dias de auxílio-doença 
situa-se em âmbito infraconstitucional, não havendo questão 
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constitucional a ser apreciada.
II – Repercussão geral inexistente. (RE 611.505 RG, 

Relator Ministro Ayres Britto, Relator para acórdão Ministro 
Ricardo Lewandowski, DJe 28.10.2014)

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. NATUREZA JURÍDICA DA VERBA. 
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.

1. A controvérsia relativa à incidência de contribuição 
previdenciária sobre as verbas pagas a título de aviso prévio 
indenizado, fundada na interpretação da Lei 8.212/91 e do 
Decreto 6.727/09, é de natureza infraconstitucional. (…)

3. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, 
nos termos do art. 543-A do CPC'. (ARE 745.901 RG, 
Relator Ministro Teori Zavascki, DJe 18.9.2014)

Apreciando caso semelhante ao presente, mas referente à 
contribuição previdenciária a cargo do empregado, este Supremo 
Tribunal rejeitou a repercussão geral da matéria sobre a 'definição 
da natureza jurídica de parcelas pagas ao empregado, para fins de 
enquadramento ou não na base de cálculo de contribuição 
previdenciária, conforme o art. 28 da Lei 8.212/1991'. Eis a ementa 
desse acórdão:

'RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DO EMPREGADO. ADICIONAL DE FÉRIAS. 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO. DÉCIMO TERCEIRO 
PROPORCIONAL. AUXÍLIO DOENÇA. HORAS EXTRAS. 
NATUREZA JURÍDICA DAS VERBAS. SALÁRIO DE 
CONTRIBUIÇÃO. ENQUADRAMENTO. 
INTERPRETAÇÃO DA LEI 8.212/1991, DA LEI 8.213/1991 
E DO DECRETO 3.038/1999. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. TEMA 908. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL'. (RE 892.238 RG, Relator Ministro 
LUIZ FUX, DJe 13.9.2016).

(...)".

Portanto, por ausência de repercussão geral sobre a matéria, os 
fundamentos do aresto atacado não são passíveis de revisão pela Suprema Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.  

É como penso. É como voto. 
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Vice-Presidente
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PAUTA: 01/08/2018 JULGADO: 01/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgInt no RE no AgInt
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : HOTEIS DA FONTE SA 
ADVOGADO : ERICK MACEDO E OUTRO(S) - PB010033 
AGRAVANTE : HOTEIS DA FONTE SA 
ADVOGADO : HELENA SIQUEIRA BENICIO CAETANO DE FARIA E OUTRO(S) - PE030318 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HOTEIS DA FONTE SA 
ADVOGADOS : ERICK MACEDO E OUTRO(S) - PB010033 

 HELENA SIQUEIRA BENICIO CAETANO DE FARIA  - PE030318 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis 
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, João 
Otávio de Noronha, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho.
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